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RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 

Ação Rescisória e Necessidade de Nova Procuração 
 
Para cada categoria de processo é necessária a outorga de uma nova procuração. Com base 
nesse entendimento, o Tribunal desproveu agravos regimentais interpostos contra decisão que 
conferira prazo para a juntada de procuração com poderes específicos para ajuizamento de 
ação rescisória. A decisão recorrida considerara que as cópias das procurações que embasaram 
a representação judicial dos autores no processo originário não seriam suficientes para atender 
aos artigos 37 e 38 do CPC em relação à ação rescisória. Destacou-se que cada mandato é 
outorgado para um fim específico e que, atingido este, o instrumento se extingue. Alertou-se 
para o lapso temporal compreendido entre a outorga do mandato utilizado para a propositura 
da ação original e o ajuizamento da ação rescisória. Nesse sentido, a exigência de novo 
mandato seria garantia de segurança para a parte e para o advogado, tendo em vista que o 
instrumento poderia ser usado para diversos fins, sem limitação. Ademais, mencionou-se a 
possibilidade de o advogado, sem nova procuração, ocultar eventual derrota de seu cliente. 
Concedeu-se, por sua vez, novo prazo de quinze dias para que seja regularizada a 
representação processual. Vencido o Min. Marco Aurélio, que não convertia os embargos 
declaratórios e, no mérito, considerava que os instrumentos de mandato conferiam amplos 
poderes aos outorgados, ilimitados tanto no aspecto temporal quanto nos fins a que se 
destinavam. Salientava que o CPC possuiria um rol exauriente de situações jurídicas em que se 
exige a outorga de poderes específicos e que a propositura de ação rescisória não se 
encontraria nessa relação. AR 2239 ED/SC, rel. Min. Dias Toffoli, 23.6.2010. (AR-2239); 
AR 2236 ED/SC, rel. Min. Dias Toffoli, 23.6.2010. (AR-2236) 
 
Informativo STF nº 592 – 21 de junho a 25 de junho, 2010 
(topo) 
 
 

Ação rescisória e revisão geral anual de vencimentos (P lenário) 
 
O Plenário, por maioria, não conheceu de ação rescisória ajuizada, com fundamento no art. 
485, V, do CPC (“Art. 485. A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida 
quando: ... V - violar literal disposição de lei”), em face de decisão monocrática que dera 
provimento ao RE 560.077/SC. Na espécie, pleiteava-se o restabelecimento de acórdão, objeto 
do referido recurso extraordinário, no qual fora deferido pedido de indenização por danos 
materiais, formulado por servidor público, em razão de alegada omissão do titular do Poder 
Executivo em encaminhar projeto de lei de revisão geral anual da remuneração dos servidores 
federais, a teor do disposto no art. 37, X, da CF. O autor da rescisória sustentava que a matéria 
não estaria uniformizada pela jurisprudência do STF, destacando a repercussão geral 
reconhecida no RE 424.584/MG e no RE 565.089/SP, ainda pendente de apreciação. O Tribunal 
reiterou o quanto decidido no RE 590.809/RS (DJe de 24.11.2014) no sentido do não cabimento 
de ação rescisória de decisões proferidas em harmonia com a jurisprudência do STF, ainda que 
viesse a ocorrer alteração posterior do seu entendimento sobre a matéria. Tratar-se-ia, no caso, 
de ação rescisória manifestamente incabível, porquanto fundada exclusivamente em possível e 
eventual alteração na jurisprudência do STF sobre o tema. Vencido o Ministro Marco Aurélio 
(relator), que julgava procedente o pedido para rescindir a decisão proferida no RE 560.077/SC, 
restabelecendo o acórdão do TRF, considerada a responsabilidade civil do Estado pela omissão 
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inconstitucional, a conflitar com a Constituição Federal. AR 2199/SC, rel. Min. Marco 
Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, 23.4.2015. (AR-2199) 

 
Informativo STF nº 782 – 20 a 24 de abril, 2015    
(topo) 
 

Desapropriação por utilidade pública e princípio da justa indenização 
 
A 2ª Turma iniciou julgamento de recurso extraordinário no qual se discute se o valor da justa 
indenização para satisfazer o direito de propriedade (CF, art. 5º, XXII e XXIV) deve, ou não, 
incluir, em seu bojo, as perdas do proprietário decorrentes da desvalorização de sua 
propriedade e de seus produtos, independentemente, da reavaliação do material fático-
probatório. Na espécie, parte da propriedade do recorrente fora declarada de utilidade pública 
para a construção de três estações de tratamento de esgoto - ETEs, não tendo sido incluídos, 
nos valores pagos a título de indenização, os lucros cessantes decorrentes da desvalorização da 
área remanescente, utilizada no plantio e beneficiamento de laranja para fins de exportação, 
nos quais empregada alta tecnologia. O Min. Gilmar Mendes, relator, deu parcial provimento ao 
recurso para incluir na condenação os valores referentes à desvalorização das terras 
remanescentes. Entendeu que a discussão da tese jurídica referente à exclusão de elementos 
supostamente ínsitos ao princípio da justa indenização não demandaria o reexame da prova, de 
modo a afastar a incidência do Enunciado 279 da Súmula do STF. Aduziu que se trataria, na 
realidade, de intervenção administrativa na propriedade para a concretização de fins públicos e, 
por isso, todo prejuízo causado pela Administração, no exercício de seu ius imperii, haveria de 
ser recomposto ao patrimônio do expropriado. Asseverou que, sob pena de violação do núcleo 
essencial do postulado em apreço, em que se funda o direito de propriedade, seria inconcebível 
não levar em consideração a perda do valor do bem remanescente e de seus produtos. Após, 
pediu vista dos autos o Min. Joaquim Barbosa. RE 567708/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 
1º.3.2011. (RE-567708) 
 
Informativo STF nº 618 – 28 de fevereiro a 04 de março, 2011 
(topo) 
 
 

Indenização por dano material. MS e habilitação de herdeiros 
 
Não cabe a habilitação de herdeiros em mandado de segurança, quando houver falecimento do 
impetrante. Com base nessa orientação, a 1ª Turma negou provimento a agravo regimental, 
interposto de decisão monocrática do Min. Dias Toffoli, que julgara extinto, sem julgamento de 
mérito, processo do qual relator. Reconheceu-se, entretanto, a possibilidade dos herdeiros de 
buscar seus direitos pelas vias ordinárias. RMS 26806 AgR/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 
22.5.2012. (RMS-26806) 
 
Informativo STF nº 667 – 21 a 25 de maio, 2012 
(topo) 
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Responsabilidade civil do Estado: superpopulação carcerária e dever de 
indenizar – 1 (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que discutida a responsabilidade do 
Estado e o consequente dever de indenizar, por danos morais, o cidadão preso e submetido a 
tratamento desumano e degradante pela excessiva população carcerária. No caso, o tribunal de 
origem entendera caracterizado o dano moral porque, após realizado laudo de vigilância sanitária 
no presídio e decorrido lapso temporal, não teriam sido sanados problemas de superlotação e de 
falta de condições mínimas de saúde e de higiene do estabelecimento penal. Considerara, ainda, 
que não assegurado o mínimo existencial, não se poderia aplicar a teoria da reserva do possível. O 
Ministro Teori Zavascki (relator) deu provimento ao recurso, por reputar presente a 
responsabilidade civil do Estado, no que foi acompanhado pelo Ministro Gilmar Mendes. O relator 
registrou, de início, não haver qualquer controvérsia a respeito dos fatos da causa. Pontuou que o 
próprio acórdão recorrido reconhecera a precariedade do sistema penitenciário estadual, que teria 
lesado direitos fundamentais do recorrente, quanto à dignidade, intimidade, higidez física e 
integridade psíquica. Assim, situada a matéria jurídica no âmbito da responsabilidade civil do 
Estado, cabe a ele responder pelos danos causados por ação ou omissão de seus agentes, em 
face da autoaplicabilidade do art. 37, § 6º, da CF, que não se sujeitaria a intermediação legislativa 
ou a providência administrativa de qualquer espécie. Ocorrido o dano e estabelecido o seu nexo 
causal com a atuação da Administração ou dos seus agentes, nasceria a responsabilidade civil do 
Estado. Logo, reconhecido o dever estatal, imposto pelo sistema normativo, de manter em seus 
presídios os padrões mínimos de humanidade previstos no ordenamento jurídico, seria também 
responsabilidade do Poder Público ressarcir os danos, inclusive morais, comprovadamente 
causados aos detentos em decorrência da falta ou insuficiência das condições legais de 
encarceramento. RE 580252/MS, rel. Min. Teori Zavascki, 3.12.2014. (RE-580252) 
 
Informativo STF nº 770 – 1º a 5 de dezembro, 2014  
(topo) 
 

Responsabilidade civil do Estado: superpopulação carcerária e dever de 
indenizar – 2 (P lenário) 

 
O relator asseverou que as violações a direitos fundamentais causadoras de danos pessoais a 
detentos em estabelecimentos carcerários não poderiam ser relevadas ao argumento de que a 
indenização não teria o alcance para eliminar o grave problema prisional globalmente considerado, 
dependente da definição e da implantação de políticas públicas específicas, providências de 
atribuição legislativa e administrativa, não de provimentos judiciais. Aduziu que, admitida essa 
assertiva, significaria justificar a perpetuação da desumana situação constatada em presídios como 
aquele em que cumpre pena o recorrente. A criação de subterfúgios teóricos — como a separação 
dos Poderes, a reserva do possível e a natureza coletiva dos danos sofridos — para afastar a 
responsabilidade estatal pelas calamitosas condições da carceragem afrontaria não apenas o 
sentido do art. 37, § 6º, da CF, como determinaria o esvaziamento das inúmeras cláusulas 
constitucionais e convencionais [Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos das Nações 
Unidas; Convenção Americana de Direitos Humanos; Princípios e Boas Práticas para a Proteção de 
Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas contida na Resolução 1/2008, aprovada pela 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos; Convenção da ONU contra Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes; Regras Mínimas para o Tratamento de 
Prisioneiros (adotadas no 1º Congresso das Nações Unidas para a Prevenção ao Crime e 
Tratamento de Delinqüentes)]. O descumprimento reiterado dessas cláusulas se transformaria em 
mero e inconsequente ato de fatalidade, o que não poderia ser tolerado. Enfatizou que a 
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invocação seletiva de razões de Estado para negar, especificamente a determinada categoria de 
sujeitos, o direito à integridade física e moral, não seria compatível com o sentido e o alcance do 
princípio da jurisdição. Acolher essas razões seria o mesmo que recusar aos detentos os 
mecanismos de reparação judicial dos danos sofridos, a descoberto de qualquer proteção estatal, 
em condição de vulnerabilidade juridicamente desastrosa. Seria dupla negativa: do direito e da 
jurisdição. A garantia mínima de segurança pessoal, física e psíquica dos detentos constituiria 
inescusável dever estatal. Em seguida, pediu vista dos autos o Ministro Roberto Barroso. 
RE 580252/MS, rel. Min. Teori Zavascki, 3.12.2014. (RE-580252) 
 
Informativo STF nº 770 – 1º a 5 de dezembro, 2014  
(topo) 
 

Responsabilidade civil do Estado: superpopulação carcerária e dever de 
indenizar – 3 (P lenário) 

 
O Plenário retomou o julgamento de recurso extraordinário em que discutida a responsabilidade 
do Estado e o consequente dever de indenizar, por danos morais, o cidadão preso e submetido a 
tratamento desumano e degradante. No caso, o tribunal de origem entendera caracterizado o 
dano moral porque, após realizado laudo de vigilância sanitária no presídio e decorrido lapso 
temporal, não teriam sido sanados problemas de superlotação e de falta de condições mínimas de 
saúde e de higiene do estabelecimento penal. Considerara, ainda, que não assegurado o mínimo 
existencial, não se poderia aplicar a teoria da reserva do possível — v. Informativo 770. Em voto-
vista, o Ministro Roberto Barroso proveu o recurso, para reconhecer o direito do recorrente a ser 
indenizado pelos danos morais sofridos, mediante remição de parte do tempo de execução da 
pena. Entendeu haver responsabilidade civil do Estado pelos danos morais comprovadamente 
causados aos presos em decorrência de violações à sua dignidade, provocadas pela superlotação 
prisional e pelo encarceramento em condições desumanas ou degradantes. Nesse sentido, o 
descumprimento do dever estatal de garantir condições dignas de encarceramento estaria 
diretamente relacionado a uma deficiência crônica de políticas públicas prisionais adequadas, que 
atingiria boa parte da população carcerária e cuja superação seria complexa e custosa. Enfatizou 
não ser legítima a invocação da cláusula da reserva do possível para negar a uma minoria 
estigmatizada o direito à indenização por lesões evidentes aos seus direitos fundamentais. O dever 
de reparação de danos decorreria de norma constitucional de aplicabilidade direta e imediata, que 
independeria da execução de políticas públicas ou de qualquer outra providência estatal para sua 
efetivação. Por outro lado, diante do caráter estrutural e sistêmico das graves disfunções 
verificadas no sistema prisional brasileiro, a entrega de uma indenização em dinheiro conferiria 
resposta pouco efetiva aos danos morais suportados pelos detentos, além de drenar recursos 
escassos que poderiam ser empregados na melhoria das condições de encarceramento. Assim, 
seria preciso adotar mecanismo de reparação alternativo, a conferir primazia ao ressarcimento “in 
natura” ou na forma específica dos danos, por meio da remição de parte do tempo de execução da 
pena, em analogia ao art. 126 da LEP. A indenização em pecúnia deveria ostentar caráter 
subsidiário, cabível apenas nas hipóteses em que o preso já tivesse cumprido integralmente a 
pena ou em que não fosse possível aplicar-lhe a remição. Por fim, enunciou a seguinte tese, para 
fins de repercussão geral: “O Estado é civilmente responsável pelos danos, inclusive morais, 
comprovadamente causados aos presos em decorrência de violações à sua dignidade, provocadas 
pela superlotação prisional e pelo encarceramento em condições desumanas ou degradantes. Em 
razão da natureza estrutural e sistêmica das disfunções verificadas no sistema prisional, a 
reparação dos danos morais deve ser efetivada preferencialmente por meio não pecuniário, 
consistente na remição de um dia de pena por cada três a sete dias de pena cumprida em 
condições atentatórias à dignidade humana, a ser postulada perante o juízo da execução penal. 
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Subsidiariamente, caso o detento já tenha cumprido integralmente a pena ou não seja possível 
aplicar-lhe a remição, a ação para ressarcimento dos danos morais será fixada em pecúnia pelo 
juízo cível competente”. Em seguida, pediu vista dos autos a Ministra Rosa Weber. 
RE 580252/MS, rel. Min. Teori Zavascki, 6.5.2015. (RE-580252) 
 
Informativo STF nº 784 – 4 a 8 de maio, 2015  
(topo) 
 

Responsabilidade subsidiária da administração pública. Reclamação e art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/ 1993  (P lenário) 

 
O Plenário retomou julgamento de agravo regimental em que se discute a responsabilidade 
subsidiária do Estado pelo pagamento de direitos decorrentes de serviço prestado por meio de 
terceirização, tendo em conta o que decidido pelo STF nos autos da ADC 16/DF (DJe de 
9.9.2011). Na espécie, Estado-membro impugna decisão monocrática proferida pelo Ministro Dias 
Toffoli (relator), que negara seguimento a reclamação, ao fundamento de inadequação da via 
para reapreciar a decisão do tribunal de origem formulada com base em situação concreta. Na 
sessão de 27.2.2014, o relator negou provimento ao agravo. Salientou que a reclamação não se 
amoldaria ao que decidido no paradigma, pois estaria provada a desídia, por parte da 
Administração, na fiscalização do contrato. Explicou que não se trataria de reconhecer a 
responsabilidade objetiva estatal, mas de constatar que, no caso concreto, não teria havido o 
pertinente acompanhamento da execução contratual. Na presente assentada, o Ministro Joaquim 
Barbosa (Presidente), em voto-vista, acompanhou o relator. Lembrou que, na ADC 16/DF, a Corte 
afirmara a constitucionalidade do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/1993. Consignou que, de acordo com 
aquela decisão, a análise da situação concreta poderia resultar na responsabilidade subsidiária da 
Administração em face do inadimplemento de débitos trabalhistas. Analisou que a culpa do ente 
estatal poderia decorrer da ausência de fiscalização da empresa contratada, e que seria essa a 
hipótese dos autos. Em divergência, os Ministros Marco Aurélio e Teori Zavascki proveram o 
agravo. O Ministro Marco Aurélio afirmou que, de acordo com a decisão tomada na ADC 16/DF, 
não caberia responsabilidade subsidiária da entidade pública que contratasse empresa para 
prestar serviços terceirizados. Sublinhou que o órgão público não poderia se substituir à própria 
empresa para fiscalizar a observância dos direitos trabalhistas, mesmo porque não haveria 
previsão legal nesse sentido. O Ministro Teori Zavascki reputou que a Corte decidira pela 
impossibilidade de se transferir à Administração a responsabilidade civil, no caso de 
inadimplemento contratual. Afirmou que remanesceria a possibilidade de ocorrência 
responsabilidade principal — e não subsidiária —, quando existente nexo entre a ação ou a 
omissão do Estado e o dano causado. Considerou, entretanto, que a hipótese dos autos trataria 
de responsabilidade por transferência, o que seria vedado. Em seguida, pediu vista dos autos o 
Ministro Gilmar Mendes.  Rcl 15052 AgR/RO, rel. Min. Dias Toffoli, 30.4.2014. (Rcl-
15052) 
 
Informativo STF nº 744 –  28 de abril a 2 de maio, 2014 
(topo) 
 

Responsabilidade subsidiária da administração pública por débitos 
trabalhistas (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento conjunto de três reclamações nas quais se alega que decisões do TST 
e dos TRT’s da 3ª e da 9ª Região teriam afastado a aplicação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/1993 
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(“[a] inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o 
Registro de Imóveis”). Referida norma teria sido declarada constitucional no julgamento da ADC 
16/DF (DJe de 9.9.2011). Os reclamantes sustentam que as decisões questionadas teriam ainda 
descumprido o Enunciado 10 da Súmula Vinculante do STF. No caso, a Administração Pública 
(tomadora de serviços) fora condenada a responder, de forma subsidiária, pelo cumprimento das 
obrigações trabalhistas de empresas contratadas. Os acórdãos reclamados foram fundamentados 
no Enunciado 331, IV e V, do TST (“IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte 
do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas 
obrigações, desde que haja participado da relação processual e conste também do título executivo 
judicial. V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem 
subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta culposa no 
cumprimento das obrigações da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, especialmente na fiscalização do 
cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço como empregadora. A 
aludida responsabilidade não decorre de mero inadimplemento das obrigações trabalhistas 
assumidas pela empresa regularmente contratada”). As decisões reclamadas concluíram haver 
presunção da culpa in eligendo ou culpa in vigilando por parte do ente estatal. A Ministra Cármen 
Lúcia, relatora, julgou procedentes os pedidos formulados nas reclamações. Destacou que os atos 
da Administração Pública presumir-se-iam válidos, legítimos e legais. Apontou que a escolha do 
contratado privado não seria livre, tampouco discricionária, mas segundo processo licitatório em 
que seriam observadas todas as fases. Asseverou que, para se comprovar que a Administração 
Pública teria sido relapsa ou omissa, necessária a prova de que teria assinado contrato e não mais 
o fiscalizara, o que não ocorrera. Ponderou que, ao contrário do que decidido nas decisões 
impugnadas, competiria às partes reclamadas o ônus de comprovar, nos autos, que a 
Administração Pública agira com culpa in eligendo ou culpa in vigilando. Após, pediu vista dos autos 
a Ministra Rosa Weber.   Rcl 14996/MG, rel. Min. Cármen Lúcia, 7.11.2013. (Rcl-14996) 
 
Informativo STF nº 727 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 
 
 

Revisão Geral Anual (Mora do Executivo - inciso X, art. 37, CF 1988). 
Servidor público: reajuste de vencimentos e dever estatal de indenização 
– 1  (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário, interposto em desfavor do Estado de São 
Paulo, em que se discute o direito de indenização a servidores, considerada a desvalorização 
anual de seus vencimentos em face da inflação e a ausência de norma que promova o reajuste 
periódico do montante percebido. O Min. Marco Aurélio, relator, julgou procedente o pleito, para 
impor ao Estado-membro a obrigação de indenizar os autores em razão do descompasso entre os 
reajustes porventura implementados e a inflação do período. Aduziu, inicialmente, que incumbiria 
à Corte zelar para que a Constituição não fosse esvaziada por conduta omissiva ou comissiva dos 
agentes públicos, em especial os ocupantes dos Poderes Executivo e Legislativo. Nesse sentido, 
afirmou que a inoperância da Constituição deveria ser combatida, presente a insurgência do 
cidadão e a prova da mora injustificável do legislador ou do Chefe do Poder Executivo, para se 
superar a conhecida "síndrome da inefetividade das normas constitucionais". Consignou que a 
revisão geral anual dos vencimentos de servidores estaria prevista no art. 37, X, da CF ("a 
remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente 
poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, 
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assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices") e que 
haveria relação de equivalência estabelecida entre os serviços prestados por eles e o que lhes 
seria devido a título remuneratório, tendo em conta o disposto no inciso XV do mesmo artigo ("o 
subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 
153, § 2º, I").  RE 565089/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 9.6.2011. (RE-565089)  

Informativo STF nº 630 – 6 a 10 junho, 2011  
(topo) 
 

Revisão Geral Anual (Mora do Executivo - inciso X, art. 37, CF 1988). 
Servidor público: reajuste de vencimentos e dever estatal de indenização 
– 2  (P lenário) 

 
Reputou, ademais, que a denominada reforma administrativa, promovida com a EC 19/98 teria, 
dentre seus objetivos, a melhora das condições do servidor. Por outro lado, este não teria o 
mesmo poder de barganha dos trabalhadores em geral, visto que a paralisação da máquina 
administrativa, em razão das greves, implicaria prejuízo ao administrado, e não ao empregador. 
Essa diferença reduziria a efetividade da prerrogativa enquanto instrumento de negociação. 
Estabeleceu, também, a diferença entre aumento e reajuste e frisou que este seria voltado a 
afastar os efeitos nefastos da inflação, para manter o poder aquisitivo da remuneração. 
Reconheceu a inviabilidade do aumento remuneratório por decisão judicial, considerado inclusive 
o Verbete 339 da Súmula do STF ("não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 
aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia"), mas destacou que 
o caso trataria apenas de reajuste decorrente do inadimplemento de majoração remuneratória 
para resguardo da equação entre remuneração e trabalho. Notou que o direito ao reajuste seria 
componente essencial do sistema de contratação pública, com o fim de manter o equilíbrio do 
acordo firmado. Salientou que o impacto financeiro do preceito constitucional invocado não 
justificaria sua inobservância, bem como que não incumbiria ao Judiciário analisar a conveniência 
dessa ou daquela norma. Outrossim, caberia àquele Poder apenas assentar se determinada 
pretensão seria, ou não, compatível com o ordenamento jurídico, mormente se a obrigação 
decorre da literalidade, historicidade, sistematicidade e teleologia da Constituição. Lembrou que o 
Supremo teria firmado esse enfoque ao apreciar situações envolvendo a colisão entre direitos 
fundamentais, que ficariam submetidos à ineficácia por argumentos de índole financeira. 
Consignou que, na espécie, o Estado continuaria a contar com a valia dos serviços que, 
paulatinamente, seriam remunerados de maneira a revelar decesso. Afirmou que o quadro 
estaria a indicar ato omissivo da Administração e que a responsabilidade estatal, na hipótese, 
seria objetiva, uma vez que concretamente demonstrada a ocorrência do fato danoso, embora 
existente a obrigação legal de agir e a possibilidade de evitar a lesão. Após, pediu vista a Min. 
Cármen Lúcia.  RE 565089/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 9.6.2011. (RE-565089) 
 
Informativo STF nº 630 – 6 a 10 junho, 2011  
(topo) 
 

Revisão Geral Anual (Mora do Executivo - inciso X, art. 37, CF 1988). 
Servidor público: reajuste de vencimentos e dever estatal de indenização 
– 3  (P lenário) 
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O Plenário retomou julgamento de recurso extraordinário em que se discute eventual direito de 
indenização por danos patrimoniais decorrentes de omissão do Poder Executivo estadual pelo 
não envio de projeto de lei destinado a viabilizar o reajuste geral e anual dos vencimentos de 
servidores públicos da respectiva unidade federativa, consoante previsto no inciso X do art. 37 da 
CF (“A remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente 
poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, 
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices”) — v. 
Informativo 630. Em voto-vista, a Ministra Cármen Lúcia acompanhou o Ministro Marco Aurélio, 
relator, para dar provimento ao recurso. Salientou, de início, a inovação introduzida no sistema 
constitucional brasileiro a partir de 1998, com a fixação de dever ao empregador estatal de 
realizar a revisão geral como garantia necessária em uma economia ainda frágil, com índices 
inflacionários a corroer o valor da moeda e o ganho dos trabalhadores. Em seguida, a Ministra 
distinguiu reajuste de revisão. Asseverou, ainda, que o não cumprimento da obrigação de 
promover a revisão geral anual expressamente prevista no texto constitucional teria causado 
danos aos servidores públicos. Rememorou que o STF já reconhecera a mora do Governador do 
Estado de São Paulo pela ausência de lei específica nos moldes exigidos pelo art. 37, X, da CF, 
quando da análise da ADI 2.492/SP (DJU de 22.3.2002). Tendo em vista se tratar de omissão 
ilícita, reputou que o ressarcimento devido teria natureza reparatória. Afastou, também, a 
incidência do Enunciado 339 da Súmula do STF (“Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem 
função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia”), 
porque a situação dos autos não envolveria aumento ou reajuste sem lei específica. Observou, 
além disso, que no Estado de São Paulo foram editadas leis meramente simbólicas, desprovidas 
de conteúdo concretizador do direito à revisão geral anual.  RE 565089/SP, rel. Min. Marco 
Aurélio, 3.4.2014. (RE-565089) 

 
Informativo STF nº 741 – 31 de março a 4 de de abril, 2014  
(topo) 

 

Revisão Geral Anual (Mora do Executivo - inciso X, art. 37, CF 1988). 
Servidor público: reajuste de vencimentos e dever estatal de indenização 
– 4  (P lenário) 
 

Por outro lado, o Ministro Roberto Barroso inaugurou a divergência e negou provimento ao 
extraordinário. Ressaltou não vislumbrar no artigo em questão dever específico de que a 
remuneração dos servidores fosse objeto de aumentos anuais e, tampouco, em percentual 
obrigatoriamente correspondente à inflação apurada no período. Aduziu que a exegese do termo 
“revisão” abarcaria entendimento no sentido de que o art. 37, X, da CF exigiria uma avaliação 
anual, que poderia resultar, ou não, em concessão de aumento. Destacou, outrossim, que o 
preceito deveria ser interpretado em conjunto com outros dispositivos que se distanciariam da 
lógica de reajustes automáticos e de indexação econômica (CF, artigos 7º, IV, e 37, XIII). 
Assinalou que a tese segundo a qual a adoção de índice inferior à inflação de determinado 
período importaria automaticamente em degradação do direito de propriedade mereceria 
temperamentos. Consignou que a indexação, embora legítima na tentativa de neutralizar o 
fenômeno inflacionário, teria como efeito colateral a retroalimentação desse mesmo processo de 
inflação. Advertiu para a necessidade de que os reajustes fossem condicionados às circunstâncias 
econômicas de cada momento. Por fim, concluiu que o art. 37, X, da CF imporia ao Chefe do 
Poder Executivo o dever de se pronunciar anualmente e de forma fundamentada sobre a 
conveniência e a possibilidade de reajuste anual do funcionalismo. Na sequência, pediu vista dos 
autos o Ministro Teori Zavascki.  RE 565089/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 3.4.2014. (RE-
565089) 
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Informativo STF nº 741 – 31 de março a 4 de de abril, 2014  
(topo) 
 

Saúde. Fornecimento de medicamento. P lenário virtual e cabimento de 
embargos de declaração 

 
O Plenário iniciou julgamento de embargos de declaração opostos de decisão tomada pelo 
Plenário por meio eletrônico (Plenário Virtual), que reafirmara a jurisprudência dessa Corte no 
sentido da responsabilidade solidária dos entes federados quanto à obrigação de fornecer 
tratamento médico ao cidadão em respeito ao direito à saúde. O embargante sustenta que, a 
despeito de se ter reafirmado a jurisprudência supostamente dominante sobre a matéria, os 
Ministros Roberto Barroso, Marco Aurélio e Teori Zavascki teriam ficado vencidos e a Ministra 
Cármen Lúcia não teria se manifestado. Alega a existência de norma a distinguir o fornecimento 
de alguns instrumentos médico-hospitalares mais onerosos, por parte da União, ao passo que 
Estados-Membros e Municípios em partilha consensual se responsabilizariam por medicamentos. 
O Ministro Luiz Fux (relator) rejeitou os embargos. Inicialmente, asseverou que o Plenário “físico” 
seria competente para apreciar embargos de declaração de decisão do Plenário Virtual que 
julgasse o mérito de recurso extraordinário nas hipóteses de omissão, contradição e obscuridade. 
Entretanto, a ocorrência de votos divergentes nas hipóteses de reafirmação da jurisprudência por 
meio eletrônico não seria pressuposto para o cabimento de declaratórios. Esclareceu que o aresto 
embargado enumeraria mais de 50 precedentes recentes em que refirmada a jurisprudência a 
respeito da solidariedade dos entes federados. Apontou que a União teria pleiteado nos embargos 
que a responsabilidade solidária se desse nos termos da lei, em razão de ato normativo 
superveniente tê-la regulado. Consignou que o aditamento do acórdão recorrido com a expressão 
“na forma da lei” representaria reapreciação do mérito do recurso extraordinário, o que não seria 
possível, em sede de embargos de declaração, em razão de não haver nenhum defeito e nenhum 
vício. Em seguida, pediu vista o Ministro Edson Fachin.  RE 855178 ED/SE, rel. Min. Luiz Fux, 
5.8.2015. (RE-855178) 
 
Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 
 
 
 
 
 
 

Diretoria-Geral de Comunicação e Difusão do Conhecimento 
Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 

 
Disponibilizado pela Equipe do Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento  

Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 
 

Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo741.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=855178&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=855178&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo793.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo793.htm
mailto:seesc@tjrj.jus.br

	Ação Rescisória e Necessidade de Nova Procuração
	Ação rescisória e revisão geral anual de vencimentos (Plenário)
	Desapropriação por utilidade pública e princípio da justa indenização
	Indenização por dano material. MS e habilitação de herdeiros
	Responsabilidade civil do Estado: superpopulação carcerária e dever de indenizar – 1 (Plenário)
	Responsabilidade civil do Estado: superpopulação carcerária e dever de indenizar – 2 (Plenário)
	Responsabilidade civil do Estado: superpopulação carcerária e dever de indenizar – 3 (Plenário)
	Responsabilidade subsidiária da administração pública. Reclamação e art. 71, § 1º, da Lei 8.666/1993  (Plenário)
	Responsabilidade subsidiária da administração pública por débitos trabalhistas (Plenário)
	Revisão Geral Anual (Mora do Executivo - inciso X, art. 37, CF 1988). Servidor público: reajuste de vencimentos e dever estatal de indenização – 1  (Plenário)
	Revisão Geral Anual (Mora do Executivo - inciso X, art. 37, CF 1988). Servidor público: reajuste de vencimentos e dever estatal de indenização – 2  (Plenário)
	Revisão Geral Anual (Mora do Executivo - inciso X, art. 37, CF 1988). Servidor público: reajuste de vencimentos e dever estatal de indenização – 3  (Plenário)
	Revisão Geral Anual (Mora do Executivo - inciso X, art. 37, CF 1988). Servidor público: reajuste de vencimentos e dever estatal de indenização – 4  (Plenário)
	Saúde. Fornecimento de medicamento. Plenário virtual e cabimento de embargos de declaração

